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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO
PROCESSO ADM VIRTUAL – PROAD N.º 7736/2023

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO (art. 6º, XXIII, “a” da Lei n. 14.133/2021)

1.1 Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de coleta externa,
transporte, armazenamento, tratamento, incineração e destinação final,
ambientalmente adequada para resíduos sólidos GRUPO D "LIXO COMUM" e
resíduos sólidos de Serviços de Saúde - RSS (GRUPOS A, B e E), conforme a
Resolução CONAMA no 358 de 29/04/2005, para atender as unidades trabalhistas do
TRT 14ª Região, em Porto Velho/RO, conforme condições e exigências estabelecidas
neste instrumento.

1.2 Classificado como serviço comum cujos padrões de desempenho e qualidade
podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de
mercado ( Art. 6º, XIII, Lei n.14.133/2021).

1.3 Trata-se da prestação de serviços contínuos, contratados pela Administração
Pública para a manutenção da atividade administrativa, decorrentes de necessidades
permanentes ou prolongadas (Art. 6º, XV, Lei n.14.133/2021)

1.4 A vigência da contratação será de 30 (trinta) meses, com início a partir da
assinatura do contrato, podendo ser prorrogada sucessivamente, respeitada a vigência
máxima decenal, conforme Arts. 106/107 da Lei nº 14.133 de 01/04/2021.

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO (Art. 6°, inciso XXIII, Alínea "b" da Lei n.
14.133/2021)

2.1.O TRT-14, como órgão público responsável pela administração e gestão de suas
instalações físicas, busca assegurar a segurança e a preservação de seus espaços,
assim como a limpeza e o descarte correto de resíduos sólidos são essenciais para
garantir o pleno funcionamento das atividades institucionais, bem como a segurança
dos usuários, contribuindo para práticas sustentáveis, bem como o alinhamento à
estratégia institucional e aos princípios de governança.

2.2 Considerando o Decreto n.15.603/2018 - Resíduos Sólidos do Município de Porto
Velho e a Portaria n. 109/SEMUSB/2023 - Plano de Encerramento do Lixão da Vila
Princesa;

2.3 Considerando o término da vigência, em 17/10/2024, do Contrato Emergencial n.
36/2023, PROAD 5241/2023, o qual trata do descarte de resíduos sólidos Grupo D
“lixo comum”.

2.4 Considerando que cabe aos geradores de resíduos de serviço de saúde e ao
responsável legal, referidos no art. 1 da Resolução nº 358/CONAMA/2005, o
gerenciamento dos resíduos desde a geração até a disposição final, de forma a
atender aos requisitos ambientais e de saúde pública e saúde ocupacional, sem
prejuízo de responsabilização solidária de todos aqueles, pessoas físicas e jurídicas
que, direta ou indiretamente, causem ou possam causar degradação ambiental, em
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especial os transportadores e operadores das instalações de tratamento e disposição
final, nos termos da Lei n° 6938 de 31 de agosto de 1981 e 12305 de 02 de agosto de
2010.

2.5 Justifica-se a contratação de serviços para o descarte correto de resíduos sólidos
comuns e de saúde.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO (Art. 6°, inciso XXIII, Alínea "c" da Lei n. 14.133/2021)

Item Descrição Quantidade Estimada

1 Resíduos sólidos GRUPO D "LIXO COMUM" 3.000 Kg mensais

Item Descrição Quantidade Estimada

2 Resíduos sólidos GRUPOS A, B e E 5 Kg mensais

3.1 Item 1- Serviços de coleta externa, transporte e destinação final, ambientalmente
adequada de resíduos sólidos GRUPO D "LIXO COMUM", para atender as unidades
trabalhistas do TRT 14ª Região, conforme especificações do termo de referência.

3.1.1 Os serviços referentes ao item 1 serão prestados nas unidades do TRT14, nos
seguintes endereços:

a) Rua Almirante Barroso, 600, Porto Velho/RO, CEP 76.801-901.

B) Av. Pref. Chiquilito Erse, 3997, bairro Industrial, Porto Velho/RO, CEP 76821-051

3.1.2 A coleta externa dos resíduos sólidos GRUPO D "LIXO COMUM" será realizada
três dias na semana, preferencialmente às segundas, quartas e sextas- feiras.

3.1.3 A Contratada deverá recolher, manusear e transportar os sacos plásticos com
cuidado para não os danificar. Caso haja rompimento desses, os rejeitos de resíduos
sólidos espalhados deverão ser imediatamente varridos, recolhidos e colocados em
recipientes adequados, pela própria equipe da Contratada.

3.1.4 É de responsabilidade da Contratada a limpeza em casos de vazamentos de
rejeitos de resíduos sólidos e do líquido percolado (chorume) nos locais de coleta ou
no trajeto até a sua destinação final. Os resíduos deverão ser descarregados em
vazadouros próprios e permitidos por lei.

3.2 Item 2 - Serviços de coleta externa, transporte, armazenamento, tratamento,
incineração e destinação final, ambientalmente adequada de resíduos sólidos de
Serviços de Saúde - RSS (Grupos A, B e E), para atender a Seção de Assistência
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Médica, Odontológica e Pericial do TRT 14ª Região, conforme especificações do termo
de referência.

3.2.1 A Contratada recolherá, transportará, efetuará o devido tratamento e fará a
destinação final de todos os resíduos infectantes de acordo com as Legislações
Ambientais e Sanitárias vigentes e NBRs específicas elaboradas pela ABNT, conforme
ainda classificado nos grupos da Resolução ANVISA 222/2018, abaixo especificadas:

3.2.1.1 GRUPO A - Resíduos com a possível presença de agentes biológicos que, por
suas características de maior virulência ou concentração, podem apresentar risco de
infecção.

I. Subgrupo A1

a) resíduos resultantes da atenção à saúde de indivíduos ou animais, com
suspeita ou certeza de contaminação biológica por agentes classe de risco 4,
microrganismos com relevância epidemiológica e risco de disseminação ou
causador de doença emergente que se torne epidemiologicamente importante
ou cujo mecanismo de transmissão seja desconhecido;

b) sobras de amostras de laboratório contendo sangue ou líquidos corpóreos,
recipientes e materiais resultantes do processo de assistência à saúde,
contendo sangue ou líquidos corpóreos na forma livre.

II. Subgrupo A4

a) recipientes e materiais resultantes do processo de assistência à saúde, que
não contenha sangue ou líquidos corpóreos na forma livre;

b)peças anatômicas (órgãos e tecidos) e outros resíduos provenientes de
procedimentos cirúrgicos ou de estudos anátomopatológicos ou de
confirmação diagnóstica;

III. Subgrupo A5

a) órgãos, tecidos, fluidos orgânicos, materiais perfurocortantes ou
escarificantes e demais materiais resultantes da atenção à saúde de indivíduos
ou animais, com suspeita ou certeza de contaminação com príons.

3.2.1.2 GRUPO B - Resíduos contendo substâncias químicas que podem apresentar
risco à saúde pública ou ao meio ambiente, dependendo de suas características de
inflamabilidade, corrosividade, reatividade e toxicidade.

a) produtos hormonais e produtos antimicrobianos; citostáticos;
antineoplásicos; imunossupressores; digitálicos; imunomoduladores;
anti-retrovirais, quando descartados por serviços de saúde, farmácias,
drogarias e distribuidores de medicamentos ou apreendidos e os resíduos e
insumos farmacêuticos dos medicamentos controlados pela Portaria MS
344/98 e suas atualizações;
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b) resíduos de saneantes, desinfetantes, desinfestantes; resíduos contendo
metais pesados; reagentes para laboratório, inclusive os recipientes
contaminados por estes;

c) efluentes de processadores de imagem (reveladores e fixadores);

d) demais produtos considerados perigosos, conforme classificação da NBR
10.004 da ABNT (tóxicos, corrosivos, inflamáveis e reativos).

3.2.1.3 GRUPO E - Materiais perfurocortantes ou escarificantes, tais como: lâminas de
barbear, agulhas, escalpes, ampolas de vidro, brocas, limas endodônticas, pontas
diamantadas, lâminas de bisturi, lancetas; tubos capilares; micropipetas; lâminas e
lamínulas; espátulas; e todos os utensílios de vidro quebrados no laboratório (pipetas,
tubos de coleta sanguínea e placas de Petri) e outros similares.

3.2.1.4 O processo ou sistema de tratamento dos resíduos de serviços de saúde do
grupo A deverá ser preferencialmente por incineração, podendo ser utilizado
alternativa existente, desde que devidamente licenciado.

3.2.1.5 De acordo com a RDC 306/2004 e CONAMA 358/2005 os resíduos do grupo,
A4 não necessitam de tratamento prévio e podem ser dispostos em locais licenciados
para esta finalidade e com responsável técnico;

3.2.1.6 O tratamento dos resíduos do Grupo B ocorrerá por incineração ou tratamento
específico conforme as características, devidamente licenciado.

3.2.1.7 Os resíduos do Grupo B deverão ser incinerados ou receberão tratamento
específico de acordo com as características de toxicidade, inflamabilidade, corrosidade
e reatividade e outros riscos descritos na legislação vigente.

3.2.1.8 Os resíduos pertencentes ao Grupo E, devem ter tratamento específico de
acordo com a contaminação química, biológica ou radiológica.

3.2.2 Todos os resíduos após os tratamentos devem ser encaminhados para o aterro
sanitário da classe respectiva, conforme análise prévia.

3.2.3 Durante a vigência do contrato, caso exista alteração do processo de tratamento
ou destino final a mesma deverá ser apresentada aos fiscais dos contratos.

3.2.4 Os RSS devem ser segregados no momento de sua geração, conforme
classificação por Grupos constante no Item 3.2.1 em função do risco presente.

3.2.5 O transporte dos resíduos do Setor de Saúde, deverá ser feito em veículos
apropriados, compatíveis com as características dos resíduos, que atenda as normas
NBR 12.810 e NBR 14.652 da ABNT.

3.2.5 As operações de transporte deverão ser realizadas em instalações adequadas,
garantindo a inviolabilidade das embalagens, a segurança do trabalhador envolvido e
a preservação do meio ambiente;

3.2.5 Os veículos que transportam material infectante deverão ser identificados,
usando, para isto, nos lados, o desenho previsto na legislação(RISCO BIOLÓGICO),
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simbologia para o transporte rodoviário conforme NBR 7500 e demais Normas
Técnicas e legislações vigentes;

3.2.5 A descontaminação do veículo de transporte dos resíduos deverá ser realizada
pela empresa Contratada;

3.2.6 A coleta externa dos RSS será realizada quinzenalmente.

3.2.6.1 Há uma produção média de resíduo sólido de saúde de 5 kg por mês. Embora
o quantitativo de lixo seja pequeno, o material não pode permanecer por muito tempo
nas instalações do Contratante, haja vista o risco de contaminação. Em análise, a
frequência quinzenal se adequa perfeitamente às necessidades.

3.2.7 Os serviços serão prestados para o atendimento da Seção de Assistência
Médica, Odontológica e Pericial, instalada no edifício Sede do do TRT14, situado Rua
Almirante Barroso, 600, Porto Velho/RO, CEP 76.801-901.

3.3 Garantia dos serviços

3.3.1 A contratada deverá oferecer garantia na execução dos serviços e
responsabilizar-se civilmente pela solidez e segurança dos mesmos, bem como por
eventuais vícios ocultos, pelo prazo da contratação dos serviços.

4- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1 A Contratada obedecerá aos critérios de sustentabilidade ambiental contidos no
Art. 5º da Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de
Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e
Gestão – SLTI/MPOG e no Art. 6°, do Decreto nº 21.264/2016, da Governo do Estado
de Rondônia, no que couber.

4.2 Deverão ser observadas, no que couber, as recomendações sobre aquisições
sustentáveis, contidas no Guia de Contratações Sustentáveis da Justiça do Trabalho,
as recomendações da Resolução CNJ n. 400/2021, que trata da Política de
Sustentabilidade do Poder Judiciário, e, quando couber, os termos da Resolução CNJ
n. 401/2021, que dispõe o desenvolvimento de diretrizes de acessibilidade e inclusão
de pessoas com deficiência nos órgãos do Poder Judiciário.

4.3 Deverão ser observadas as normas técnicas, de saúde, de higiene e de segurança
do trabalho, de acordo com as normas do MTE e a Resolução CONAMA no 358 de
29/04/2005.

4.5 Aplica-se, no que couber, o Código de Proteção e Defesa do Consumidor – CDC -
Lei nº. 8.078 de 11/09/90, e as demais legislações pertinentes.

4.6 Deverão ser atendidos os normativos correlatos ao serviço pretendido,
destacando-se a Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei 12.305/2010),

4.7 Licenças e Certificações: A empresa deve apresentar todas as licenças,
autorizações e certificações exigidas pelas autoridades ambientais e reguladoras para
operar legalmente na coleta e transporte de resíduos sólidos.
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4.8 Experiência e Capacidade Técnica: A empresa deve demonstrar experiência
comprovada no setor de gestão de resíduos sólidos, bem como possuir a capacidade
técnica e operacional para realizar os serviços de coleta, transporte e destinação final
de forma eficiente e segura.

4.9 Infraestrutura e Equipamentos: A empresa deve dispor da infraestrutura adequada,
incluindo veículos, equipamentos de coleta e tratamento, e instalações para
processamento temporário e destinação final dos resíduos.

4.10 Segurança Operacional: Deve apresentar políticas, procedimentos e treinamentos
para garantir a segurança dos trabalhadores envolvidos nas atividades de coleta e
transporte de resíduos. A empresa precisa adotar medidas rigorosas de segurança
para garantir a integridade dos trabalhadores envolvidos na coleta e transporte de
resíduos. Isso inclui fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se
fizerem necessários, para a execução de serviços e fiscalizar o uso, em especial pelo
que consta da Norma Regulamentadora nº 6 do MTE, treinamento adequado,
procedimentos de emergência e controle de riscos, assim como também, obedecer às
normas técnicas, de saúde, de higiene e de segurança do trabalho, de acordo com as
normas do MTE;

4.11 Rastreabilidade: A empresa precisa ter controle de rastreamento e controle para
acompanhar todo o processo, desde a coleta até a destinação final dos resíduos,
garantindo transparência e conformidade com a legislação.

4.12 Responsabilidade Social e Ambiental: A empresa deve ter responsabilidade
social e estar comprometida com ações que contribuam para o desenvolvimento
sustentável e a melhoria das comunidades onde atua, além de possuir todas as
certificações e licenças ambientais exigidas para operar no setor de gestão de
resíduos sólidos.

4.13 Gestão Ambiental: Deve ser capaz de implementar um sistema de gestão
ambiental eficaz, incluindo procedimentos para minimizar impactos ambientais, reduzir
a geração de resíduos, promover a reciclagem e o tratamento residual dos resíduos.

4.14 Cumprimento de Normas e Legislação: A empresa deve estar atualizada com as
normas e legislações específicas relacionadas à coleta, transporte e destinação final
de resíduos sólidos e seguindo rigorosamente todas as exigências legais.

4.15 Sustentabilidade: A empresa deve adotar práticas voltadas para sua operação,
visando reduzir o impacto ambiental, promover a economia circular e buscar formas
inovadoras de tratamento e destinação dos resíduos.

4.16 Comprovação de Destinação Final: A empresa deve ser capaz de comprovar a
destinação final adequada dos resíduos coletados, seja por meio de relatório,
documentos ou certificados.

4.17 Subcontratação
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4.17.1 Será admitida a subcontratação parcial do objeto, pela contratada à outra
empresa, a cessão ou transferência parcial do objeto licitado, conforme os termos do
art. 122 do §2º da Lei Nº 14.133/2021.

4.17.2 Para a subcontratação do serviço de destinação final (aterro sanitário), a
empresa deverá apresentar:

a)Contrato de disposição com aterro sanitário;
b)Licença de operação;
c)Alvará de funcionamento.

4.18 Garantia da contratação

4.18.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, previsto no artigo 96
e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, considerando o baixo risco, a inexistência de
histórico demonstrando a necessidade de garantia, o que iria restringir a participação
de micro empresas, o que iria onerar a contratação, podendo prejudicar a redução dos
preços ofertados.

5. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

5.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de
acordo com o contrato e seus anexos;

5.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

5.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total
ou em parte, às suas expensas;

5.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações
pelo Contratado;

5.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

5.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de
Referência;

5.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

5.8 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo
Contratado;

7

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO
PROCESSO ADM VIRTUAL – PROAD N.º 7736/2023

5.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para
a boa execução do ajuste.

5.10 Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio
econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 60 dias.

5.11 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

6. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

6.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a
seguir dispostas:

6.2 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II);

6.3 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste
contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de
regência;

6.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

6.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

6.6 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do
contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo
único, da Lei nº 14.133, de 2021;

6.7 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços,
os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões
que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio
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ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

6.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas
pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias
e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao Contratante; 

6.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

6.10 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos,
bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

6.11 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de
pessoas ou bens de terceiros.

6.12 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre
limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e
disciplina.

6.13 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do
memorial descritivo ou instrumento congênere.

6.14 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre;

6.15 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

6.16 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;

6.17 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de
2021;

6.18 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do Contratante;
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7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (Art. 6°, inciso XXIII, Alínea "e" da Lei n.
14.133/2021)

7.1 O prazo para o início do serviço prestado é de até 5 (cinco) dias, a contar do
Recebimento da Ordem de Serviço, em conformidade com o quantitativo especificado
na Nota de Empenho.

7.2 Os resíduos serão pesados por ocasião da coleta, a cargo da contratada e sob
fiscalização da contratante.

7.3 A Contratada deverá disponibilizar balança aferida pelo INMETRO para aferição do
quantitativo a ser faturado, no ato da coleta, de cada unidade.

7.4 Os serviços de coleta externa deverão ser executados durante o horário de
expediente e em horários estipulados pelo Contratante de forma a não prejudicar a
rotina normal da Administração.

7.5 O objeto contratado deverá ser prestado conforme quantidade e especificações
pactuadas, observando o Termo de Referência, Proposta da Contratada e o
instrumento contratual, devendo também, ser adequado o acondicionamento dos
resíduos a fim de permitir a completa segurança durante o transporte.

7.6 A Contratada deverá garantir e providenciar a substituição dos transportes que
apresentarem qualquer tipo de avaria, imperfeição ou defeito, no prazo imediato a
contar da data de notificação expressa pela Contratante, sem que haja ônus para a
Administração.

7.7 A contratada deverá apresentar os empregados devidamente uniformizados e
identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de
Proteção Individual - EPI, conforme determina a Consolidação das Leis de Trabalhos –
Capítulo V – Da segurança e da Medicina no Trabalho – Seção IV – Art. 166.

7.8 Os rejeitos de resíduos sólidos serão coletados pela Contratada mediante registro,
realizado pelo Tribunal, do Manifesto de Transporte de Resíduos (MTR) no Sistema
Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos (SINIR).

7.9 Os serviços serão pagos mensalmente tomando-se por base a quantidade
coletada, em quilogramas, nos endereços do Tribunal, descrita na nota fiscal mensal,
após comprovação da correta destinação dos resíduos por meio do Certificados de
Destinação Final (CDF), obtido pelo sistema SINIR.

7.10 A responsabilidade pela coleta externa, transporte e destinação final dos rejeitos
de resíduos sólidos em aterro sanitário, será da Contratada, a qual ressarcirá o
Tribunal de quaisquer despesas que este venha a ter em razão de débitos, multas e/ou
infrações, aplicadas por descumprimento de normas e legislações específicas
relacionadas à coleta externa, transporte e destinação final de resíduos sólidos.

7.11 É expressamente proibida à Contratada, a destinação final dos rejeitos de
resíduos sólidos que não seja em aterro sanitário legalmente constituído.
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7.12 A contratada deve ter um veículo reserva disponível para cobrir as necessidades
quando o veículo principal estiver passando por revisões de manutenção ou reparos, a
fim de evitar o acúmulo de resíduos nos prédios do TRT14.

7.13 Qualquer solicitação por parte da Contratada, deverá ser comunicada aos
RESPONSÁVEIS PELO ACOMPANHAMENTO DA DEMANDA, indicados pelo
Contratante.

8- MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

8.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133 de 2021, e cada parte responderá
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

8.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

8.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem
eletrônica para esse fim.

8.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

8.5 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

8.6 Após a assinatura do contrato, os fiscais da contratação convocarão o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

8.7 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os
melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

8.8 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133,
de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

8.9 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo
para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);

8.10 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato (unidade na qual é
vinculado), em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas
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que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).

8.11 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V).

8.12 O fiscal técnico do contrato deverá comunicar ao gestor do contrato, em tempo
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação
tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

8.13 O fiscal técnico do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação
da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de
2022).

8.14 Caso ocorra o descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal técnico do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

8.15 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento
e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no
histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

8.16 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação
da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os
problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no
relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

8.17 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem
a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

8.18 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser
conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246,
de 2022, art. 21, X).
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9 - RECEBIMENTO DO OBJETO

9.1 Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma imediata, pelo fiscal
técnico, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências
de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23,
X do Decreto nº 11.246, de 2022).

9.2 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem
prejuízo da aplicação das penalidades.

9.3 Após a conferência dos documentos, e a verificação de que os serviços foram
prestados com regularidade com as especificações e prazos estabelecidos no termo
de referência, o recebimento definitivo será realizado pelo fiscal do contrato, no prazo
de até 05 (cinco) dias úteis por meio do módulo Execução Financeira do SIGEO-JT, no
qual deverá inserir o fundamento do ateste acrescido da data do efetivo recebimento
do bem ou da prestação do serviço.

9.4 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de
2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

9.5 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança do serviço/material nem a responsabilidade ético-profissional
pela perfeita execução do contrato.

9.6 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade
porventura verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a
Contratada descumpriu cláusula contratual.

10. PAGAMENTO

10.1 Nos termos da Portaria GP n. 0254/2022, é obrigatório ao contratado o cadastro
no portal externo do SIGEO - JT, como condição indispensável para contratação e
recebimento de pagamento.

10.2 Os documentos fiscais deverão ser juntados pelo contratado no SIGEO-JT, sem
prejuízo das demais obrigações existentes;

10.2.1 Serão aceitos como documentos fiscais: Nota Fiscal Eletrônica; Nota Fiscal de
Serviço Eletrônica; Nota Fiscal de Serviço; Fatura de Serviços; Conhecimento de
Transporte Eletrônico e Recibo de Pagamento do Autônomo;

10.2.2 O contratado que fizer uso de documentos eletrônicos na extensão (xml),
deverão juntar os arquivos obrigatoriamente neste formato.

10.3 Em caso de inconsistência na documentação, o fiscal rejeitará os documentos,
devendo o contratado proceder à devida correção, realizando nova juntada.
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10.4 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

10.5 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de
consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no
art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

10.6 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

10.6.1 verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

10.6.2 identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do
órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem
como ocorrências impeditivas indiretas.

10.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

10.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

10.9 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente,
assegurada ao contratado a ampla defesa.

10.10 O pagamento será efetuado após a liquidação da despesa, por meio de ordem
bancária, através do Banco do Brasil S/A, até 15 (quinze) dias úteis, mediante a
apresentação de nota fiscal/fatura, devidamente certificada pelo setor competente do
TRT-14ª Região, prazo necessário para tramitação do processo nos setores internos
deste Regional, embora o pagamento possa ser realizado antes desse limite temporal.

10.11 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.

10.12 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação aplicável.

10.13 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

14

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68


PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO
PROCESSO ADM VIRTUAL – PROAD N.º 7736/2023

10.14 O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

10.15 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o contratado não
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de
atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a
data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5%
(meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das
seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = ( 6 / 100 ) / 365 I = 0,00016438 TX = Percentual da taxa anual = 6%

11. REAJUSTE

11.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data do orçamento estimado.

11.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, publicado pelo Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística – IBGE ou de outro índice que passe a substituí-lo, e na
falta deste, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.

11.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

11.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s)
índice(s) definitivo(s).

11.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

11.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s)
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em
substituição, o(s) que vier (em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
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11.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de
termo aditivo.

11.8 O reajuste será realizado por apostilamento.

11.9 O Fiscal do Contrato ficará responsável pelo encaminhamento dos autos à SOF,
para a realização do apostilamento, mediante autorização do Ordenador de Despesas.

12 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

12.1 O fornecedor será selecionado por meio de Pregão Eletrônico, com adoção do
critério de julgamento MENOR PREÇO por item.

Exigências de habilitação

12.2 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

12.3 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

12.4 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

12.5 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

12.6 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada
de documento comprobatório de seus administradores;

12.7 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento
no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a
qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77,
de 18 de março de 2020.

12.8 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

12.9 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do
ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
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respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

12.10 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

12.11 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro
de Pessoas Físicas, conforme o caso;

12.12 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a
todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

12.13 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

12.14 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

12.15 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal/Distrital relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratual;

12.16 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

12.17 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou
Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

12.18 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123,
de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes
estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

12.19 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou
sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua
participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME
nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;
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12.20 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor -
Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

12.21 Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço
patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das
seguintes fórmulas:

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/(
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante);

II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não
Circulante); e

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante).

12.22 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente
(LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo de 1% do valor total
estimado da contratação.

12.23 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis
pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

12.24 O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69,
§6º).

12.25 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil,
apresentada pelo fornecedor.

Qualificação Técnica

12.27 A empresa contratada deverá comprovar a experiência no setor de gestão de
resíduos sólidos, com apresentação de pelo menos 01 (um) atestado de
capacidade técnica expedida por pessoa jurídica de direito público ou privado, que
comprove de forma satisfatória, sua capacidade na execução de serviços, com
características compatíveis com as do objeto deste instrumento

12.28 Licença Ambiental do Órgão Ambiental competente para as atividades
pertinentes ao objeto específico de cada item.

12.29 Licença Ambiental do Município de acordo com a Lei Municipal nº 4.730/2006
ou Licença Ambiental Estadual.
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12.30 Certificado de Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente
Poluidoras do IBAMA de acordo com a Lei n. 6.938/81 e Instrução Normativa do
IBAMA n.6/2013.

12.31 Alvará de funcionamento expedido por Órgão competente.

12.32 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação
da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração,
cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local
em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

13. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (Art. 6°, inciso XXIII, Alínea "i" da
Lei n. 14.133/2021)

13.1 Os serviços serão cobrados conforme a quantidade de resíduos sólidos
coletados:

Item Descrição Valor
Unitário do

kg

Quant.
estimada
mensal

Valor total
mensal

1 Prestação de serviços de coleta
externa, transporte e destinação final,
ambientalmente adequada de
resíduos sólidos GRUPO D "LIXO
COMUM", para atender as unidades
trabalhistas do TRT 14ª Região,
conforme condições e exigências
estabelecidas no termo de referência.

R$0,98 3.000 Kg R$2.940,00

Valor Total de Referência (30 meses) R$88.200,00

Item Descrição Valor
Unitário
do kg

Quant.
estimada
mensal

Valor total
mensal

2 Prestação de serviços de coleta
externa, transporte, armazenamento,
tratamento, incineração e destinação
final, ambientalmente adequada de
resíduos sólidos de Serviços de
Saúde - RSS (Grupos A, B e E), para
atender a Seção de Assistência
Médica, Odontológica e Pericial do
TRT 14ª Região, conforme condições

R$60,00 5 Kg R$300,00

19



PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO
PROCESSO ADM VIRTUAL – PROAD N.º 7736/2023

e exigências estabelecidas no termo
de referência.

Valor Total de Referência (30 meses) R$9.000,00

14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (Art. 6°, inciso XXIII, Alínea "j" da Lei n.
14.133/2021)

14.1. Os créditos orçamentários que darão cobertura a presente despesa, estão
previstos na Proposta Orçamentária do Exercício de 2023, no Programa de Trabalho:
168137 - Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho - Despesas Diversas,
Natureza da Despesa: 3.3.90.39 –OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA
JURÍDICA

EQUIPE DE PLANEJAMENTO

NOME SETOR ASSINATURA

Lislane Ribeiro Coordenadoria de Serviços de
Infraestrutura e Logística

(assinado digitalmente)

Antonio Roberto Moreira Júnior Coordenadoria de Serviços de
Infraestrutura e Logística

(assinado digitalmente)

Arthur Lucas Bastos Chaves Coordenadoria de Licitações e
Contratos

(assinado digitalmente)

José Maria dos Santos Junior Coordenadoria de Assistência à
Saúde

(assinado digitalmente)

Porto Velho - RO, 10 de julho de 2024
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